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A classificação de contas é uma qualificação de fenômenos ocorridos com o patrimônio das empresas e instituições. Distinguir um fenômeno do outro depende, todavia, de uma ordem dos conceitos. Há uma diferença entre o ocorre por efeito da gestão e o que é proveniente de fatores que a envolvem. Nenhum empreendimento consegue, de forma absoluta, viver sem o risco, mas, este depende de probabilidades que se formam nos entornos da riqueza. Existem, pois atos voluntários e involuntários que influem na classificação dos fenômenos patrimoniais e que inspiram a cautela em se observar o princípio da intencionalidade.

  Fatos distintos e contas específicas

As contas são recursos gráficos que devem evidenciar acontecimentos específicos.

Cada conta deve elucidar, pelo seu título, a natureza do fato que registra.

Por ser uma expressão, o título referido tem compromisso com o objeto ou fato que denuncia; a qualificação deste depende, pois, da “natureza” do acontecimento.

A verdade depende da razão e esta de uma sequência organizada para a conquista daquela.

“A lógica estuda a razão como instrumento da ciência ou meio de adquirir e possuir a verdade” lecionou Maritain (página 17 da obra identificada na Bibliografia).

Não se pode, pois, em Contabilidade, havendo preocupação com a verdade, distanciar-se de uma ordem dos conceitos rigorosamente lógica.

A prática da classificação de fatos contábeis, portanto, depende de uma doutrina sobre a natureza dos fenômenos patrimoniais.

Como muitos são os fatos, muitas são as contas que devem expressa-los, respeitando o que há de específico em cada um deles.

Os meios patrimoniais desempenham funções diversas, organizadas em sistemas, mas, mesmo nestes é possível identificar subsistemas.

  Os resultados da gestão e aqueles não intencionais em fase desta

O sistema dos resultados, desempenhando a função de “resultabilidade”, tem peculiaridades que exigem dos títulos das contas classificações pertinentes às diversas naturezas que envolvem a produção do rédito.

 A intenção na empresa é a obtenção do lucro.

Logo, o rédito, tal como o define Zappa, uma das maiores autoridades na doutrina pertinente a este assunto, é uma variação que o capital sofre por efeito da “gestão” (página 258 da obra identificada na bibliografia).

A ciência contábil e a sua prática, ambas, consagraram a diferenciação entre o ato intencional para obter o lucro e aquele não intencional, dito, também, extra-operacional.

O resultado flui de uma correlação de fatos, portanto, ou seja, aqueles aplicados a conseguir meios para a formação do lucro e os que defluem desta operação.

Ou seja, o que se investe para lucrar e o que se consegue com o investimento.

Meios, pois, são as aplicações e a margem de lucros e necessidades são as ocorrências de Receitas.

Por serem partes integrantes de um sistema elas se regem por efeitos correlativos.

Intencionalmente a empresa, pois, investe (custos) procurando recuperar (receitas).

Este o definido ciclo dito operacional e que tem natureza “intencional”.

O resultado normal, o lucro por natureza, é aquele que se deriva dos “atos intencionais”. 

Tal como bem a lógica situa a intenção é, no campo da prática, uma vontade determinada que se ligue ao objeto de uma atividade.

Fatos não intencionais, pois, são todos aqueles que fogem ao escopo que se persegue, ou seja, alheios à vontade.

Quando o ato difere do objeto podemos concluir que ele fere a intencionalidade.

Intencionalidade da empresa é o lucro, utilize ela que meio possa utilizar para consegui-lo.

Uma empresa de seguros, por exemplo, vive de garantir o risco, mas, não se constitui para “pagar riscos”, mas, sim, para jogar com a “probabilidade” de que o sinistro não ocorra.

Um Banco vive da probabilidade que os depositantes não retirem todo o dinheiro que depositam em momento imediato ao depósito.

Não fossem tais probabilidades e estas empresas não se sustentariam.

Logo, uma coisa é a receita intencional e outra a probabilidade de insucesso na atividade e que “não é intencional”.

Tais exemplos exuberantes alertam para a necessidade de distinguir os fatos pelas suas naturezas e de encontrar classificações pertinentes.

A gestão é praticada para lucrar, sendo este o parâmetro para o acolhimento de um princípio da intencionalidade na qualificação dos fenômenos que levam ao resultado.

Não se trata de uma exaltação ao estilo kantiano, mas, de uma realidade correlativa entre o objeto da empresa e o rédito.

  Elementos correlativos do resultado e dimensionalidade pertinente

O lucro ou a perda, por efeito da gestão, resulta de efeitos correlativos entre receitas e custos, estes considerados em sua amplitude como algo que envolve elementos técnicos (os de produção) e os complementares (despesas).

Receitas atuais podem envolver custos futuros e custos atuais podem gerar receitas futuras.

A temporalidade ou ciclo de formação dos acontecimentos no tempo pode adiar o conhecimento do resultado de operações.

A correlação, todavia, sempre existirá condicionada, como foi referido, a uma ótica de intencionalidade de gestão.

Um prédio que se está a edificar pode envolver por todo um exercício fiscal apenas custos e só gerar receitas com entradas financeiras quando as vendas das unidades se operarem.

Neste caso o lucro só será conhecido mais tarde, ou seja, no futuro.

O mesmo se deve dizer com relação à espacialidade, ou seja, aos espaços em que os resultados se produzem e de que forma diferente participam do resultado geral.

Um rédito geral, anual, de uma empresa pode ser negativo porque uma determinada filial deu prejuízo enquanto as demais, da mesma empresa, produziram lucro.

Custos e Receitas, pois, merecem considerações de tempo e de espaço, mas, serão sempre correlativos, assim obrigatoriamente devendo ser respeitado em face da determinação do resultado.

A realização dos custos, aquela da receita, não é o fator relevante, mas, sim a incorrência de tais fatores em face de um ciclo (este entendido como o prazo em que se completa a própria correlação).

Enquanto todos os custos que geram uma receita não são incorridos, enquanto toda a receita que corresponde aos custos não se efetua, não há condição de se conhecer o rédito ou resultado.

  Custos e perdas face ao resultado

Os custos representam investimentos “intencionalmente” realizados como meios para que se consiga satisfazer a necessidade da receita, esta que garantirá o resultado.

Face ao rédito os referidos elementos são redutores das receitas.

Existem, todavia, outros elementos a considerar e que também podem reduzir o lucro, mas, sem a característica da intencionalidade.

Nesta classe se incluem os elementos não operacionais e que por si só já são perdas.

Um acidente com um caminhão em uma empresa de transportes, por exemplo, não é custo, mas, perda.

Isto porque a intenção não é a de ter acidentes, mas, sim de ter veículos em operação normal.

Uma peça que se estraga, todavia, no caminhão e que é substituída é redutora do lucro, mas, é custo, porque se insere dentro da normalidade operacional.

Portanto, custo é o normal, o intencional e perda o anormal ou não intencional.

É de extrema importância esta ótica de fatos porque ela implica em valores conceptuais.

Todo conceito dimana de observação, da necessidade de conhecer e de manifestar conhecimento, mas, condiciona-se à verdade para que seja científico.

Os atos involuntários que se derivam do entorno da riqueza podem trazer em si já uma perda, ou um lucro, independentemente de atos intencionais que tivessem gerado receitas e custos, ou seja, representam, por si mesmos, algo irreversível que não sendo da natureza do rédito operacional todavia sobre este influem como fatores redutores.

  Contingência, incerteza dos fatos e riscos

A incerteza sobre um acontecimento pode ser gravosa, e, neste caso, enseja possibilidade de risco.

Como bem observa o prof. Mendes Leite (página 65 da obra identificada na bibliografia) é preciso distinguir “possibilidade” de “probabilidade”.

A probabilidade é algo mensurável e a possibilidade é o incomensurável embora ambos os fatos se situem no campo relativo.

Ao admitir como “Contingente” o que é “incerto de suceder ou não, independentemente do conhecimento e do valor relativo a probabilidade” (página 66) aceita a incerteza como peculiaridade de um fenômeno prospectivo específico (página 67).

Portanto, quatro condicionantes envolvem o fato, em sua natureza: 1) o involuntário, 2) a incerteza, 3) o risco e 4) a prospecção, todos como fatores determinativos.

Logo, as contingências representam, em suas essências, fenômenos com características próprias em relação aos demais que operacionalmente ocorrem.

Não devemos, pois, confundir “custos” com “contingências”.

O que é contingente não participa como elemento normal de um sistema do rédito e segundo normas internacionais (o então IASC, 1998, IAS 37), quando a obrigação não permite confiabilidade em sua margem de risco ela nem deve ser consignada em balanço.

Se existe, todavia a obrigação, embora de ocorrência incerta, ela, segundo a norma 37 referida deve ser configurada como em uma conta de provisão, como se fosse uma garantia de capital para a ocorrência de algo que deveras representa risco.

A mim, todavia, tal procedimento, merece restrições, especialmente porque não considera os casos específicos de empresas que trabalham com o risco como condicionante de sua própria atividade.

Nas referidas empresas é bem possível conhecer qual a probabilidade de ocorrência de risco, a partir da experiência, em vez de considerar toda receita empenhada e comprometida com o risco o que seria inaceitável.

Entendo que não se pode falar de uma conexão estreita entre receita e contingência, pois, os regimes de involuntariedade e incerteza são suficientes para determinarem a exclusão de tais fatores como absolutamente correlativos.

Diante de receitas efetivas (históricas) não é adequado contrapor-se contingências (elementos prospectivos, imprecisos), sob pena de uma negação à lógica no tratamento das naturezas destes fenômenos.

Muitos são os fatores de divergência entre um regime de valor histórico e outro de valor prospectivo, quer quanto a precisão, quer quanto a evidência física, quer quanto a temporalidade.

Diante de um valor incerto de acontecimento não se pode falar em resultado a partir da consideração de algo ainda sem materialidade.

Se a empresa, por exemplo, produz receita assumindo riscos o seu resultado ocorrerá sempre dentro de cada exercício sem considerar a contingência como custo.

Admitir um risco possível apenas, como algo que poderá ou não reduzir o patrimônio líquido, como uma projeção, nunca como fato efetivo, sugere mais o uso de contas de compensação ou se desejável a provisão, a exemplo do que ocorre com o caso das reservas técnicas, calculadas matematicamente como uma probabilidade estatística.

Parece-me incoerente a consideração de um total, como se toda a receita, sobre o risco produzida, também a este fizesse ocorrer, sob pena de falseamento dos resultados e fuga à realidade e ao principio da intencionalidade.

Se um Banco que dá carta de fiança e sobre isto cobra, fosse considerar como comprometida toda a sua receita com deduções ou adiamento de apuração de resultado, sob alegação de garantia do risco, estaria ele com a própria atividade ameaçada, por descrédito operacional.

Estaria desfigurado o principio da intencionalidade e por terra caída toda a teoria da probabilidade, esta que sustenta as atividades de risco.

Tal consideração vale tanto para ativo como para passivo contingente, ou seja, um resultado a valor histórico não pode estar à mercê de fatores prospectivos.
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